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Missão da CEE na RPM

A condialidade do arranque
àtmruma Goopenaçao

qEre sc quer sólida
Texto de Joaqutm Salvador 1t Fotoe de Naíta Usgonc

Num ambiente cordial decorreram n& sema,na
fuansacta em lì[aputo conversa4ões entre urÌl& mis-
são de alto nível da Comunidade Económics turo-
pela (CEE) e ruÌr& delegação-do noõso pais.

Centradas €m discussões sobre a defnido do
progreme indica,tivo para oa próximos clnco a,nos,

a,s oonversa&ões situamrs€ no ômbito da rocents ade,
são do nosso psls ìr, ConvenÉo ae Lomé lTÍ a, qusl
integra 66 pÍúses da Africq CaraÍbes e PacÍÍico
(AC?) e 12 países de Comunidado Económics Euro-
peira (CEE), recentemento alargaila à Espanha G
Portugal.
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Á E*ropa iloe <ture> (CEE) a oe c66> ì14 AGP



A adcsão dc -Nloçambique à (-'0n-

vcnção dc Lomó III foi prcet'dicla tìc
discussõcrs a nívcl intcrno sobrc as
vantagcns r, dcsvantagt,ns quc () nosso
país tcm na eoopcração com csta cn-
t i t ladt :  ceonónr ica intcnraci<rnaì.

l lo jc,  eom a adcsão dc l loçlmbi-
( luc c Ângoìa a Lomó I I I ,  todos 0s
paísr,s da África chamada ncgra ou
lub*alrruoui sttbscì.(,\ '(,t. i lm a L'onvcn-
ção tl;urdo-lÌrt '  uÌl l  IX'so r,spccíficr) po-
si t i r ,o nr l  ruìacionamcnto cntrc os paí-
sr :s i r t r luslr iaì iz i r (bs r :  os strbt Ìcst ,nvoì-
virlos, nunì rì iáÌogo (luc s(, prctcncìc
f nrtífcro.

-Dir i ìogo ( lur , ,  l1( ,s l r . r r Ì raìhos <l t ,<.or.-
rcntt,s rlt: t.otla u I)Ì.(,Jlar:rr;ão das no-
vas conv<.nçõcs, st '  a<l iv i r r ì ra chcio t ì r ,
d i f ieulda<ìes t '  probÌt 'ma.s porqrr i rnto
Íls nce(:ssidarÌr 's ( ' os programas t, exi-
gôn<:ias dos paíscs srrbtìcscnvolvidos
não trncontram, I)or \ '(,2(,s, o (,co n(',
ccs .s ; i r io  dc  r rma ( 'EE in r l r rs l r i l ì i z l r r ìa .

Os paíscs <ìa ÂCP tôm rr,pc,tì<ìa-
rírcÌÌtc a1lonl:tdo c(ìmo firctort,s m('l los
positivos do srru rcìacionamcnto com
(,s sctìs parcr.iros da CEE o faeto
dcsl.cs ncm s(,mpr(r coÌÌsigììÍìr(,m llmÍl
maior compaÉic:ipação rlc risco cm

invcstimcntos dc longo prazo, prcfc-
rindo rcmetcr para as suas cmprcsas
privadas csse papel ou mesmo nos
montantcs monctários a atribuir, por
cxcmplo, ao mccanismo conhccido pe-
ìa sigla ST,\BEX, rcguÌador das rc-
ccitas <ìc cxportação dc um dado pro-
duto l istado, quando aqueÌas tcnharn
ÌÌma qÌlcbra para aquém das média.s
estabcìceidas nìtm critério dcterm.i-
nado.

Por r:xcm1rlo, no 0as0 concreto rle
ÀIoçanrbiquc, uma das ideias quc, em
nosso cntcndcr, dcvcria ser tomada
cm l inha dc conta part ieular scr ia o
facto r ìe,  dcsdc a Indcpcndôncia,  o
país não tcr t ido a estabiÌidade ncces-
sária para fazcr valcr os seus progra-
mAs ceonómi<:os.

Rcalmr:nt,c, dcsde as sanções con-
tra a antiga Rodésia dc lan Smith
ató às agrcssõrrs dircctas suì-africanas
c à dcsestabiìização provoeacla pclos
bandidos armados dirigidos por Pre-
tór ia,  Jì Íoçambiqrre aìnda não cncon-
trou a paz.

f)ìsso sc rcssentc a nossa cc:onomia,
como ainda de todos os factores eon-
junturais qu(ì afcctam a cconomia

mundial  dcsdc 1973. Ora estc fo i  o
ano anterior à queda do regime fas-
eista português e aqueÌe que do'eria
ser um dos principais indicadores das
rcais capacidades produtivas do país.

Mcsmo que tlctrtro da Cotrvcnção
sc a-ssista ao faeto dc .as rnédias para
tais efeitos sercm tomadas com ba.-c
cm aÌguns dos anos prcccdentcs à adc-
são não se dcvcria ÌìuÌìca ignorar estc
ano dc basc cm rcÌação ao qual todos
os indicadorcs da cconomia nacional
são ìguaÌmcntc tomados. Por outro
lado c conìo já rcfcrimos em edição
antcr ior  (<Tcmpo> n.o E00),  o ano
dc 1985 é'o pior ano ccoÌrómico pós-
-indcpendôncia'o quc devcrá afectar
toda a análisc sobrc as poteneialida-
des do país c a.própria situação rcaì
<ìa nossa economia.

Contudo c conforme saÌicntou o di-
rtrctel-ga"u1 para o DcscnvoÌvimcnto
da Comissão da CEE, Dictcr Frisch,
há uma scnsibil idade particuÌar para
()s probìemas cspccíficos dcsta área
do nosso Continente cm espceial pa-
ra aquclcs que a Rcpúbliea Popular
dc Moçambique cnfrenta, nomcada-

suo delÔltoção tisito, ent ìIaprrto d3 íËÍdla.çpcs ü FÁSOL-S{BO'&ELDieler FrÍ.*efr., acomptnhado Tula
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mcÌtt( ' ir t lcst'stabil ização c as dificul-
dadcs que r ì t , la dcr ivam.

o QUE ESTÁ Elt  CURSO

A ['EE jÍr t l t '*dc 0 ano passado quc
tent vindo Íì scÌ' scnsír'cÌ à questão
da fomc no Ììosso Contincntc. EÌuci-
dativo do facto é quc, em Dczcmbro
dc 1984, os Chcfcs dc Estado dos
paíscs membros adoptaram o quc fi-
cou a scr conhccido como <<Plano de
DubÌin> rìc luta contra a fome em
Áfriea.

Dcrntro tlcstc pÌano Ll no que con-
ccrnc ao nosso país foram dccididos
pÌanos dc c,mcrgêucia para as pro-
víucias dc Gaza, Inhambanc, Tctc e
Zarnbózia tttun vaìor total dc 4,5 mi-
Ìhõcs der ECU.

Ncste âmbito foram fornccidos pro-
<Jutos dc prirncira nccessidade à RPÌ!Í
dcntrc os quais sc dcstaea a cntrcga
cm 1985 dc ccrca de 10 000 toncladas
<le farinha dc milho. Dentro c fora
do <<Plano dc DubÌin> os programas
dc abastceimcnto dc ccreais a l\Íoçam-
bique (uma das prioridatìcs africa-
nas da CEE em termos dc ajuda ali-
mentar) foi em 1985 de mais dc 118
mil toncladas de ecrcais, das quais
61 810 da Comissão da CEE c 56 600
dos seus Estados membros.

Fora cstes programas de ajuda ali-
mcntar outros existcm dcnominados
programas de emergência que rìespon-
dem a situações partieularmcntc erí-
ticas em zonas dctcrminadas do nos-
so país, por vezcs apoiadas por orga-
nizaçõcs não-governamentais (ONG's)
e que prevêem a distribuição gratuita
de alimentos, scmcntcs e outros bens
de primcira neecssidade às popula-

iõcs afcctadas. Dc realec partieular

ncste ârnbito é o chamado <programa
de Vilanculo>, distrito da Províneia
de Inhambane partieularmente afec-
tado peÌa seca e pela aeção dos ban-
didos armados.

PROGRAMÂ
DA DELEGAçÃO VISI'I',4N1'E

As ncgoeiações entrc à delcgação
visitante e a do nosso país decorrc-
Tam, como o subÌinhámos antcrior-
mente em ambiente aberto e fratcrno.
Prcsidia a missão de alto nívcl da
CEE o Sr. Dieter Friseh (que conce-
deu uma cntrevista à informação mo-
çambieana e que apresentamos nou-
tro local deste apontamcnto) aeompa-
nhado pelos senhores Gioanni Livi,
Wilhelmus Blonk, Paolo Logìi e ain-

da do Banco Europeu de Investi-
mentos, os senhores Martin Curu,en
e }Íichael Nevin, para além do dele-
gado para a RPI[, António 1\Íaron-
giu. I'ela partc moçambiean&, para
além dc quadros qualificados de vá-
rios ministérios, ehcfiava a nossa de-
lcgação o ÀIinistro do Comércio Ex-
tcrno, Joaquim Carvalho, partici-
pando ainda o Sccretário de Estado
da ll idráuliea Agrícola, Rui Gouza-
lez, c a nossa cmbaixatriz junto da
CEE cm Bruxcìas, Franccs Rodri-
gucs.

Uma visita àx instalaçõcs da Fascl-
-Saborcl (fábrieas protìutoras dc ólcos:
c sabõcs na eapital do país) c uma
dcslocação à cidadc da Bcira, onde
cstá instalado o gabinctc do <corrcdor.
da Bcira>, rcecntemcnte eriado para
viabilizar todo o sistcma de trauspor.-
tcs c comunicaçõcs naôioual e rcgio-
nal da zona, fizcram partc do progra-
ma dc visitas da distinta dclcgação
visitantc, scnÌpre acompanhada pcla
cmbaixatriz Frances Rodrigucs.

Contactos com mcmbros do Govcr-
no moçambicano dentrc os quais se
destacam os rcalizados eom os }Iinis-
tros do Ooméreio Extcrno, da Presi-
dência para os Àssuntos Económieos,
da Eduea$o c o l!Íinistro do Plano
substituto prccedcram a assinatura
do documcnto cntrc ambas as partcs
cfcctivado na tardc da passada sexta-
-fcira.

A dclcgação visitantc partiu de
I\faputo ao princípio da noitc do pa.s-
sado úbado, dia 8, formaÌizado quc
cstava cstc primeiro eontacto após a
adesão da RPM à úonvcnção dtr Lo-
mé III c cstabclccido o programa in,
dicativo_ para o próximo quinquénio.

o

Rtt/i Baltaaar, Mi,nistro ilas Finanpa à
nosn Poís, ossinn, a Conaenqão ae' Un*


